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Ex. Adicionar dados de produtos específicos aos seus dados de 
vendas para criar informações sobre vendas mensais quebradas por 
linhas de produtos 

 
D) Conhecimento 
É o corpo ou as regras, diretrizes e procedimentos usados para 

selecionar, organizar e manipular os dados, para torná-los úteis 
para uma tarefa específica. O ato de seleção ou rejeição dos fatos, 
baseados na sua relevância em relação às tarefas particulares é 
também um tipo de conhecimento usado no processo de conversão 
de dados em informação 

O conjunto de dados, regras, procedimentos e relações que de-
vem ser seguidos para se atingir o valor informacional ou o resulta-
do adequado do processo está contido na base do conhecimento. 

A organização ou o processamento dos dados pode ser feito 
mentalmente, manualmente ou através de um computador. A im-
portância deve ser dada para que os resultados sejam úteis e de 
valor para tomar decisões 

 
E) Informação  
Um dado tornado mais útil através da aplicação do conheci-

mento. 
A informação é valiosa se for pertinente à situação, fornecida 

no tempo certo, para as pessoas certas de forma não complexa de-
mais para ser entendida, deve ser precisa e completa, e de custo 
compatível. 

 
F) Características da boa informação: 
 
- Precisa (ELSL) - entra lixo, sai lixo 
- Completa - contém todos os fatos importantes 
- Econômico - valor da informação x custo de sua produção 
- Flexível - pode ser usada para diversas finalidades 
- Confiável - depende da coleta dos dados e das fontes de in-

formação 
- Relevante - Importante para tomada de decisões (mais rele-

vante para uns e menos para outros) 
- Simples - Informações em excesso podem não demonstrar o 

que é realmente importante 
- Em tempo - A informação deve ser enviada a tempo para a 

tomada de decisão 
- Verificável - pode ser checada, talvez em várias fontes

8) Atividades dos Sistemas de Informação: as atividades de 
processamento de informação (ou processamento de dados) que 
acontecem nos sistemas de informação incluem:

- Entrada de recursos de dados: Os dados sobre transações co-
merciais e outros eventos devem ser capturados e preparados para 
processamento pela atividade de entrada. A entrada normalmente 
assume a forma de atividades de registro de dados como gravar e 
editar.

Uma vez registrados, os dados podem ser transferidos para 
uma mídia que pode ser lida por máquina, como um disco magnéti-
co, por exemplo, até serem requisitados para processamento.

Atividades de entrada incluem a entrada de cliques de navega-
ção do website, entradas e seleções de dados de e-commerce e de 
e-business, e consultas e respostas de colaboração online feitas por 
clientes, fornecedores e funcionários.

- Transformação de dados em informação: Os dados normal-
mente são submetidos a atividades de processamento como cálcu-
lo, comparação, separação, classificação e resumo. Estas atividades 
organizam, analisam e manipulam dados, convertendo-os assim em 
informação para os usuários finais.

As atividades de processamento são realizadas sempre que al-
gum dos computadores da empresa executa os programas que são 
parte dos recursos de software de e-business, de e-commerce ou 
dos sistemas internos.

A informação é transmitida de várias formas aos usuários finais 
e colocada à disposição deles na atividade de saída.  A meta dos 
sistemas de informação é a produção de produtos de informação 
adequados aos usuários finais.  

- Saída de produtos da informação: A informação é transmitida 
em várias formas para os usuários finais e colocadas à disposição 
destes na atividade de saída. A meta dos sistemas de informação é 
a produção de produtos de informação apropriados para os usuá-
rios finais.

- Armazenamento de recursos de dados: Armazenamento é um 
componente básico dos sistemas de informação. É a atividade do 
sistema de informação na qual os dados e informações são retidos 
de uma maneira organizada para uso posterior. 

As atividades de armazenamento têm lugar quando os dados 
da empresa são armazenados e controlados nos arquivos e bancos 
de dados nas drives de disco e em outros meios de armazenamento 
dos computadores da empresa. 

- Controle de desempenho do sistema: Uma importante ativi-
dade do sistema de informação é o controle de seu desempenho. 
Um sistema de informação deve produzir feedback sobre suas ativi-
dades de entrada, processamento, saída e armazenamento. O fee-
dback deve ser monitorado e avaliado para determinar se o sistema 
está atendendo os padrões de desempenho estabelecidos. O fee-
dback é utilizado para fazer ajustes nas atividades do sistema para 
a correção de defeitos.

As atividades de controle incluem a utilização de senhas e ou-
tros códigos de segurança pelos clientes, fornecedores e funcioná-
rios para a entrada nos websites de e-commerce e de e-business 
da empresa e para o acesso a seus bancos de dados e bases de 
conhecimento.

9) Importância do Planejamento de Informática para a Eficá-
cia dos Sistemas de Informação: 

Hoje as tecnologias de informação são muito mais complexas e 
abrangentes que o tradicional processamento de dados, incluindo, 
além destes, uma imensa variedade de recursos, classificados sob 
os mais variados títulos: 

- Sistemas de Informações Gerenciais 
- Sistemas de Suporte a Decisões 
- Sistemas de Suporte à Gestão 
- Automação de Escritórios
- Automação de Processos 
- Automação Industrial 
- Inteligência Artificial 
- Sistemas Especialistas 
- Automação Bancária 
- Captura Direta de Informações
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As respostas a essas três questões fundamentais exigem o questionamento de diversos aspectos da organização, tais como suas filo-
sofias e estratégias básicas, seus processos operacionais, as funções executadas, bem como o desenvolvimento organizacional planejado.

10) O que é a Tecnologia da Informação? Hardware + Software + Comunicação

Para a implantação de um novo Sistema de Informação é necessário o cumprimento de algumas diretrizes:

a) Projeto  
Um projeto é um empreendimento com começo e fim definidos, dirigido por pessoas, para cumprir metas estabelecidas dentro de 

parâmetros de custo, tempo e qualidade. 
 
b) Intuição 
 Respeite a sua intuição, no entanto, use também abordagens analíticas. Esteja aberto a soluções alternativas, como análise sequencial 

e tomada de decisão consensual. Antes de tomar a decisão final, reveja a situação e escute cuidadosamente o seu “sexto sentido”.   

c) Concentrar-se ativamente na função Interface 
Dê atenção às interfaces gerencias. Às áreas indefinidas e nebulosas. Procure aproximar equipes, organizações e sistemas. Questione 

responsabilidades que não estejam claras. Pergunte “para que”, “quando”, “como”, e “por que”. 
Comece pelo planejamento em níveis globais, utilizando a abordagem estratégica. Esteja seguro dos objetivos globais. Determine 

marcos. Estabeleça um consenso em relação à filosofia de gerenciamento. Para projetos maiores, utilize a estrutura analítica, comece no 
topo e em seguida estruture o projeto em diversos níveis até que consiga chegar a “pacotes de trabalho” gerenciáveis. 

 
d) Controle e avalie resultados 
 Implante sistemas e técnicas gerenciais que lhe permitem acompanhar o andamento dos trabalhos e tomar medidas corretivas ao 

longo do curso dos mesmos. Os sistemas deverão ser simples e flexíveis, especialmente para projetos de curta duração. 
 
e) Gerenciando a Qualidade 
O zelo e atenção quanto a qualidade é uma das metas principais. Os padrões de qualidade são ditados pelas especificações que, por 

sua vez, são usadas como base para monitorar o desempenho do projeto. Mesmo em projetos que não usam especificações detalhadas 
para estabelecer padrões de qualidade, espera-se um mínimo de qualidade funcional. As pressões exercidas por outros fatores, como cus-
tos e tempo, podem provocar negociações nas quais a qualidade será comprometida em favor do cronograma ou do orçamento. Contudo, 
a defesa da qualidade do projeto permanece como uma das responsabilidades primordiais da gerência do projeto.

11) Sistemas Específicos de Gestão de Informação70: 

Sistemas Informatizados na Administração
Um administrador, precisa entender o papel dos diversos tipos de Sistemas de Informação existentes nas empresas hoje, que são 

necessários para apoiar a tomada de decisões e atividades de trabalho existentes nos diversos níveis e funções organizacionais, sejam elas 
desktop ou via web.

Eles provocam mudanças organizacionais e administrativas trazendo desafios para administração, como Integração que é obter vanta-
gens com sistemas que integrem diversos níveis e funções organizacionais possibilitando troca de informações entre diversos setores, este 
é o principal desafio, pois é o administrador que identifica quais setores precisam estar interligados.

O outro desafio é ter visão ampla, pois na filosofia da administração os administradores são treinados para gerenciar uma linha de pro-
duto e não a organização inteira como é exigido pelos sistemas integrados e redes setoriais. Estes desafios exigem enormes investimentos.

70  https://www.oficinadanet.com.br/artigo/738/tipos_de_sistemas_de_informacao_na_empresa
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cas para a vida pública são mais do que regras morais, são regras 
jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do ordenamento, pos-
sibilitando a coação em caso de infração por parte daqueles que 
desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor pú-
blico partem da Constituição Federal (CF), que estabelece alguns 
princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras 
palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especialmente o 
caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os 
princípios fundamentais da administração pública. Estabelece a 
Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 
Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais di-

retamente selecionados pelo constituinte, podem ser apontados 
como princípios de natureza ética relacionados à função pública a 
probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional incluído 
dentro dos princípios específicos da licitação, é o dever de todo o 
administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o 
Estado, com a população, no desempenho de suas funções. Possui 
contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gaspari-
ni73 alerta que alguns autores tratam veem como distintos os prin-
cípios da moralidade e da probidade administrativa, mas não há ca-
racterísticas que permitam tratar os mesmos como procedimentos 
distintos, sendo no máximo possível afirmar que a probidade ad-
ministrativa é um aspecto particular da moralidade administrativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao admi-
nistrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou de efeitos 
concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais 
importantes, uma vez que sem a motivação não há o devido pro-
cesso legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo 
verdadeiro meio de viabilização do controle da legalidade dos atos 
da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável ao caso 
concreto e relacionar os fatos que concretamente levaram à aplica-
ção daquele dispositivo legal. Todos os atos administrativos devem 
ser motivados para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato 
administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, 
devem ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos administrati-
vos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único comporta-
mento possível) e dos atos discricionários (aqueles que a lei, dentro 
dos limites nela previstos, aponta um ou mais comportamentos 
73  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.

possíveis, de acordo com um juízo de conveniência e oportunida-
de), a doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade  de 
motivação com relação aos atos administrativos vinculados; toda-
via, diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos discri-
cionários.

Meirelles74 entende que o ato discricionário, editado sob os li-
mites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade 
para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo ne-
cessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamentação, o 
ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade de ob-
servância da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendimento 
majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricio-
nário, é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini75, com respaldo no art. 50 
da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discussões 
doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação para todos 
os atos nele elencados, compreendendo entre estes, tanto os atos 
discricionários quanto os vinculados.

QUESTÕES

1. (CESPE/MCT-FINEP) Quanto à evolução histórica do pensa-
mento administrativo, assinale a opção correta. 

(A) Weber propõe que uma das principais vantagens da buro-
cracia consiste em conferir rapidez à tomada de decisões. 
(B) A organização que busca mensurar e analisar as atitudes 
de seus empregados de modo a conseguir a sua satisfação no 
trabalho está alinhada aos pressupostos da administração cien-
tífica. 
(C) A organização que ressalta o papel dos gerentes como co-
nhecedores dos detalhes das tarefas desenvolvidas por seus 
empregados alinha-se aos pressupostos da teoria clássica. 
(D) A abordagem contingencial se preocupa em analisar as 
funções da organização, dividindo-as em seis funções clássicas, 
que incluem as comerciais, as financeiras e as contábeis. 
(E) A teoria de sistemas adota uma visão reducionista e analíti-
ca da administração. 

2. (CESPE/TSE) A respeito das novas tecnologias gerenciais que 
causam impacto nas organizações, assinale a opção correta. 

(A) Reengenharia é o processo sistemático, planejado, geren-
ciado, executado e acompanhado sob a liderança da alta admi-
nistração da instituição, envolvendo e comprometendo todos 
os gerentes e responsáveis e colaboradores da organização. 
(B) Qualidade é o repensar fundamental e é a reestruturação 
radical dos processos empresariais que visam alcançar drás-
ticas melhorias em indicadores críticos e contemporâneos de 
desempenho, tais como custos, atendimento e velocidade. 
(C) Gestão estratégica está relacionada a propriedades ou ca-
racterísticas de um produto ou serviço que influenciam relacio-
nadas à sua capacidade de satisfazer as necessidades explícitas 
ou implícitas dos que o utilizam. 
(D) Empreendedorismo governamental significa a capacidade 
de promover a sintonia entre os governos e as novas condições 
sócio-econômicas, políticas e culturais. 

74  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malhei-
ros, 1993.

75  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.


